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Liminar que pedia porta giratdria em bancos postais € negada

A Justica Federal de Minas Gerais hegou o pedido de antecipacdo de tutela em Acéo Civil Pablicana
qual o Ministério Publico Federal pedia que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos instal asse
equipamentos de seguranca em todas as agéncias de Minas Gerais que atuam como correspondentes
bancérios. Os equipamentos estéo previstos na Lei 7.102/83 — que trata da seguranca para

estabel ecimentos financeiros.

Para o juiz Itelmar Raydan Evangelista, da 20% Vara Federal de Minas Gerais, ndo ficou comprovado o
risco de dano irreparavel ou de dificil reparacéo necessario para conceder aliminar. “ Segjaem razéo do
longo periodo em que o servico de banco postal € prestado, nas atuais condicdes possivel's, pelos
Correios em beneficio da populacéo ndo atendida pela rede bancaria ou seja em razéo da natureza das
medidas requeridas, implicando modificagdes consideravels de cunho estrutural inconcebiveis de se
viabilizar em raz&o da precariedade propria de uma deciséo liminar, ndo ha obice, fatico ou juridico, a
gue se observe o regular contraditério nesta agdo judicia”, registrou Evangelista

A Lei 7.102 determina que os bancos instalem portas giratorias, seguranca armada além de servico de
captacdo de imagens. De acordo com alei, o sistema de seguranca € valido para bancos oficiais ou
privados, caixas econdmicas, sociedades de crédito, associacdes de poupanca, suas agéncias, postos de
atendimento, subagéncias e seces, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas
dependéncias.

Clique aqui paraler aliminar.
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